
Programa de Pós-Graduação 
em Políticas Públicas 

                                                Av. Prefeito Lothário Meissner, 632, Jardim Botânico 
80210-170 – Curitiba/PR - Fone: (41) 3360-4354 

 
 

 1 

Governança da Ciência, Tecnologia e Inovação 

(Disciplina ofertada de modo interinstitucional, de forma conjunta com o PPG em Tecnologia 

e Sociedade da UTFPR) 

 

 

Período: 1º bimestre 2023 (2 de março a 18 de maio)  Horário: Quintas-feiras, 14:00 às 

17:45 h. 

Disciplina: optativa.              Nível: Mestrado e Doutorado 

Professores: Noela Invernizzi (noela@ufpr.br), Tiago Brandão (tiagobrandao@fcsh.unl.pt) e 

Carolina Bagattolli (carolina.bagattolli@ufpr.br). 

Carga Horária: 45 horas. Créditos: Três.  

 

Local: como trata-se de uma oferta interinstitucional entre o Programa de Pós-Graduação em 

Políticas Públicas da Universidade Federal do Paraná (4P-UFPR) e o Programa de Pós-

Graduação em Tecnologia e Sociedade da Universidade Tecnológica do Paraná (PPGTE-

UTFPR) os encontros ocorrerão nas dependências dos dois programas conforme informação 

contida na Programação, mais abaixo. 

 

Ementa: Conceito de governança. Governança da ciência, tecnologia e inovação. Gestão das 

controvérsias, riscos e incertezas no desenvolvimento tecno-científico. Novas formas de 

regulação. Participação pública e democratização da ciência e da tecnologia. Teorias, modelos 

e 'frameworks' da inovação na era da governança. Políticas e instrumentos da governança da 

inovação. Governo da Ciência, Tecnologia e Inovação (CTI) na América Latina. 

 

Objetivos: A disciplina tem como objetivo discutir as diversas dimensões que se articulam na 

governança da Ciência, Tecnologia e Inovação (CTI). Pretende que os pós-graduandos se 

familiarizem com o contexto político e científico-tecnológico em que surge o conceito de 

governança e examinem, de forma crítica, como tal conceito se aplica ao desenvolvimento e 

avaliação da CTI e na gestão de riscos perante as incertezas e controvérsias socio-científicas. 

Finalmente, se direciona a analisar as relações e tensões entre governança e democratização da 

ciência e da tecnologia, os imperativos materiais e discursos da inovação, e o desenvolvimento 

de marcos normativos alternativos, como a pesquisa e inovação responsável e outras teorias e 

modelos em torno da inovação no mundo contemporâneo e na América Latina.  
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PROGRAMA 

 

I – O conceito de governança 

II – A tecnociência na virada do milênio: marcos interpretativos 

III – Governança e democratização da Ciência e Tecnologia 

IV – Governança da Ciência e da Tecnologia no contexto de crescentes incertezas, riscos e 

controvérsias 

V – Governança democrática da C&T: experimentos participativos  

VI – Novas formas de regulação 

VII – Teorias e modelos da inovação 

VIII – Governança da inovação: políticas e instrumentos 

IX – Investigação e Inovação Responsável 

X – Transições e novas ‘frameworks’ da governança em CTI 

XI – O governo da CTI na América Latina 

 

 

PROGRAMAÇÃO 

 

02/03 – Aula 1: Innovation Governance  

Conferência Prof. Cornelius Schubert (TU Dortmund - Alemanha) – Innovation Governance. 

Local: Pós-Graduação em Políticas Públicas da Universidade Federal do Paraná (4P-UFPR). 

 

09/03 – Aula 2: Apresentação da disciplina 

Apresentação do plano de ensino, da dinâmica de trabalho e organização dos grupos para os seminários. 

Local: Programa de Pós-Graduação em Tecnologia e Sociedade, da Universidade Tecnológica Federal 

do Paraná (PPGTE-UTFPR) 

 

16/03 – Aula 3: O conceito de governança 

Local: PPGTE-UTFPR 

Leitura básica: 

Stocker, G. (1998). Governance as theory: five propositions. International Social Science Journal, 50 

(155), 17-28.  

Osborne, Stephen P. (2010) Introduction. The (New) Public Governance: a suitable case for treatment? 

In The New Public Governance? Emerging Perspectives on the theory and practice of public governance 

(p. 1-16). New York: Routledge.  
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Cárdenas, A.V.V. (2010). El enfoque de la gobernanza en el estudio de la transformación de las políticas 

públicas: limitaciones, retos y oportunidades. Estudios de Derecho, LXVII (149), 244-260. 

 

 

Leitura complementar/Seminários: 

o Bevir, M. (2011). Governança democrática: uma genealogia. Revista de Sociologia e Política, 

19 (39), 103-114. 

o Rhodes, R.A.W. (1996). The New Governance: Governing without Government. Political 

Studies, 44 (4), 652-667.   

o Zurbriggen, C. (2011). Gobernanza: una mirada desde América Latina. Perfiles 

latinoamericanos, 19 (38), 9-64. 

http://www.scielo.org.mx/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0188-

76532011000200002&lng=es&tlng=es  

 

23/03 – Aula 4: A tecnociência na virada do milênio: marcos interpretativos 

Local: PPGTE-UTFPR 

Leitura básica: 

Brandão, T. (2020). A perspectiva do ‘sistema’: a matriz tecnocrata das políticas científicas. In: Ensaios 

sobre Ciência, Cultura e Política Científica [p. 28-38]. Lisboa: Centro Nacional de Cultura. Disponível 

em: https://www.cnc.pt/e-book-ensaios-sobre-ciencia-cultura-e-politica-cientifica/ 

Hessels, L., & van Lente, H. (2008). Re-thinking new knowledge production: A literature review and a 

research agenda. Research Policy, 37 (4), 740-760. 

 

Leitura complementar/Seminários: 

o Funtowicz, S., & Ravetz, J. (2003). Post-normal Science. Internet Encyclopaedia of Ecological 

Economics.  (Para texto similar em espanhol pode ver-se alternativamente o Capítulo 1 do livro 

La ciencia postnormal dos mesmos autores em 

https://economiaecologicaunam.files.wordpress.com/2015/09/2000-funtowicz-y-ravetz-la-

ciencia-posnormal.pdf  

o Gibbons, M., Limoges, C., Nowotny, H., Schwartzman, S., Scott, P., & Trow, M. (1999). The 

New Production of Knowledge. The dynamics of science and research in contemporary society. 

London: Sage. [Introdução e Cap. 1, p. 1-16, p. 17-45] 

o Slaughter, S., & Leslie, L. (1997). Academic capitalism: Politics, policies and the 

entrepreneurial university. Baltimore, MD: The Johns Hopkins University Press. [Cap. 1]  

 

30/03 – Aula 5: Governança e democratização da Ciência e da Tecnologia no contexto de 

crescentes incertezas, riscos e controvérsias 

Local: PPGTE-UTFPR 

Leitura básica: 

http://www.scielo.org.mx/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0188-76532011000200002&lng=es&tlng=es
http://www.scielo.org.mx/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0188-76532011000200002&lng=es&tlng=es
https://www.cnc.pt/e-book-ensaios-sobre-ciencia-cultura-e-politica-cientifica/
https://economiaecologicaunam.files.wordpress.com/2015/09/2000-funtowicz-y-ravetz-la-ciencia-posnormal.pdf
https://economiaecologicaunam.files.wordpress.com/2015/09/2000-funtowicz-y-ravetz-la-ciencia-posnormal.pdf
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Kurtulmuş, F. (2021). The Democratization of Science. In D. Ludwig, I. Koskinen, Z. Mncube, L. 

Poliseli, & L. Reyes-Galindo (Orgs.), Global epistemologies and philosophies of science (p. 145-154). 

Routeldge. 

Borrás, S. (2012). Three Tensions in the Governance of Science and Technology. In Levi-Faur, David 

(ed): The Oxford Handbook of Governance (p. 429-444) Oxford University Press. 

Barben D., Fisher E., Selin C., & Guston, D.H. (2008) Anticipatory governance of nanotechnology: 

Foresight, engagement, and integration. In: E.J. Hackett, O. Amsterdamska, M. Lynch & J. Wajcman 

(eds.), The Handbook of Science and Technology Studies (p. 979-1000). Cambridge, MA: MIT Press. 

 

Leitura complementar/Seminários: 

o Sarewitz, D. (2004). How science makes environmental controversies worse. Environmental 

Science and Policy, 7, 385-403 

o Levidow, L.; Murphy, J., & Carr, S. (2007). Recasting “substantial equivalence”: Transatlantic 

Governance of GM food. Science, Technology & Human Values 32 (1), 26-64. 

o Goldstein, D.M. (2017). Fukushima in Brazil: Undone Science, Technophilia, Epistemic Murk. 

Culture, Theory and Critique 58 (4), 391-412. 

 

 

06/04 – Aula 6: Governança democrática da C&T: experimentos participativos  

Local: PPGTE-UTFPR 

Leitura básica: 

Wilsdon, J., & Willis, R. (2004). See-through Science: Why public engagement needs to move upstream. 

Demos.  

Thorpe, C. (2010). Participation as Post-Fordist Politics: Demos, New Labour, and Science Policy. 

Minerva, 48 (4), 389-411. 

Biegelbauer, P., & Hansen, J. (2011). Democratic theory and citizen participation: Democracy models 

in the evaluation of public participation in science and technology. Science and Public Policy, 38 (8), 

589-597 

 

Leitura complementar/Seminários: 

o Bogner, A. (2012). The paradox of participation experiments. Science, Technology & Human 

Values, 37(5), 506-527.  

o Delvenne, P., & Macq, H. (2020). Breaking Bad with the Participatory Turn? Accelerating Time 

and Intensifying Value in Participatory Experiments. Science as Culture, 29(2), 1-24.  

o Invernizzi, N. (2020). Public participation and democratization: Effects on the production and 

consumption of science and technology. Tapuya: Latin American Science, Technology and 

Society, 3 (1), 227-253. 

 

 



Programa de Pós-Graduação 
em Políticas Públicas 

                                                Av. Prefeito Lothário Meissner, 632, Jardim Botânico 
80210-170 – Curitiba/PR - Fone: (41) 3360-4354 

 
 

 5 

13/04 - Aula 7: Novas formas de regulação   

Local: PPGTE-UTFPR 

Leitura básica: 

Bowman, D.M., & Hodge, G.A. (2008). A Big Regulatory Tool-Box for a Small Technology. 

NanoEthics, 2 (2), 193-207 

Goyal, N., Howlett, M., & Taeihagh, A. (2021). Why and how does the regulation of emerging 

technologies occur? Explaining the adoption of the EU General Data Protection Regulation using the 

multiple streams framework. Regulation & Governance, 15 (4), 1020-1034. 

 

Leitura complementar/Seminários: 

o Foladori, G. (2017) Normas voluntarias ISO para a nanotecnologia en América Latina. In 

Engelman, W.; Martins, P. As Normas ISO e as nanotecnologias. (p. 121-144). Karywa.  

Disponível em: https://editorakarywa.files.wordpress.com/2017/11/as-normas-iso-e-as-

nanotecnologias1.pdf 

o Franco, C. D. R., & Pelaez, V. (2016). (De)constructing the political agenda of control over 

pesticides in Bbrazil. Ambiente & Sociedade, 19(3), 2016. https://doi.org/10.1590/1809-

4422ASOC143673V1932016 

 

 

20/04 – Aula 8: Teorias e modelos da inovação 

Local: 4P-UFPR 

Leitura básica: 

Blok, V. (2020). What is Innovation? Laying the Ground for a Philosophy of Innovation. Techné: 

Research in Philosophy and Technology, 25 (1), 1-25.  

Godin, B. (2015). Models of Innovation: Why Models of Innovation are Models, or What Work is Being 

Done in Calling Them Models? Project on the Intellectual History of Innovation, Working paper no. 22, 

INRS: Montreal. A longer version of a paper published in Social Studies of Science, 45 (4), 570-596. 

 

Leitura complementar/Seminários: 

o Barnett, H.G. (1953). Innovation: The Basis of Cultural Change, New York: McGraw-Hill. 

[Introduction, p. 1-16] 

o Freeman, C. (1995). The ‘National System of Innovation’ in Historical Perspective. Cambridge 

Journal of Economic, 19, 5-24 

o Godin, B. (2015). Innovation Contested: The Idea of Innovation Over the Centuries, Routledge. 

[Introduction, p. 1-18, Cap. 11, p. 249-260] 

o Maclaurin, W.R. (1953). The Sequence from Invention to Innovation and its Relation to 

Economic Growth. Quarterly Journal of Economics, 67 (1), 97-111. 

o Oliveira, M. B. de (2011). O Inovacionismo em Questão. Scientiae Studia, 9, 669-675. 

 

https://editorakarywa.files.wordpress.com/2017/11/as-normas-iso-e-as-nanotecnologias1.pdf
https://editorakarywa.files.wordpress.com/2017/11/as-normas-iso-e-as-nanotecnologias1.pdf
https://doi.org/10.1590/1809-4422ASOC143673V1932016
https://doi.org/10.1590/1809-4422ASOC143673V1932016
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27/04 – Aula 9: Governança da inovação: políticas e instrumentos 

Local: 4P-UFPR 

Leitura básica: 

Arentsen, M.J., van Rossum, W., & Steengue, A.E. (2010). Governance of Innovation. Firms, Clusters 

and Institutions in a Changing Setting. Cheltenham, UK: Edward Elgar. [cap. 1, p. 1-17, e 

complementarmente caps. 3, 4 e 5, p. 33-92, cap. 7, p. 107-124] 

Chaminade, C., & Lundvall, B.-A. (2019). Science and Innovation Policy | Oxford Research 

Encyclopedia of Business and Management. Oxford Research Encyclopedia of Business and 

Management. https://doi.org/10.1093/acrefore/9780190224851.013.179  

 

Leitura complementar/Seminários: 

o Charpie, R.A. et al. (1967). Technological innovation. Its Environment and Management. US 

Department of Commerce. [Charpie Report, 57 pp.] Disponível em: 

https://books.google.com.br/books?id=xO0uAAAAMAAJ&pg=PA1&hl=pt-

PT&source=gbs_toc_r&cad=4#v=onepage&q&f=false  

o Fagerberg, J., Mowery, D.C., & Nelson, R.R., eds. (2004). The Oxford Handbook of Innovation. 

Oxford University Press. [Cap. 4, Keith Pavitt, “Innovation Processes”, pp. 86-114] 

o Langrish, J., Gibbons, M., Evans, W.G., & Jevons, F.R. (1972). Wealth from Knowledge. A 

study of innovation in industry. London: Macmillan. [Cap. e) “Interactions between different 

organizations”, pp. 24-32] 

o Morton, J.A. (1971). Organizing for Innovation. A Systems Approach to Technical 

Management. McGraw-Hill. [Caps. 2 e 3, pp. 6-31 e pp. 32-40] 

o Tidd, J., Bessant, J., & Pavitt, K. (2008 [2005]). Gestão da Inovação. Porto Alegre: Bookman, 

3ª ed. [partes II e III, pp. 151-188, pp. 225-256] 

 

04/05 – Aula 10: Investigação e Inovação Responsável 

Local: 4P-UFPR 

Leitura básica: 

Blok, V., & Lemmens, P. (2015). The Emerging Concept of Responsible Innovation. Three Reasons 

Why It Is Questionable and Calls for a Radical Transformation of the Concept of Innovation. In: B. 

Koops, et al. (eds.), Responsible innovation 2: Concepts, Approaches and Applications (p. 19-35). 

Springer International Publishing.  

von Schomberg, R. ed. (2011). Towards Responsible Research and Innovation in the Information and 

Communication Technologies and Security Technologies Fields. A report from the European 

Commission Services. European Union. 

 

Leitura complementar/Seminários: 

o Oudherusden, M. V. (2014) Where are the politics in responsible innovation? European 

governance, technology assessments, and beyond. Journal of Responsible Innovation, 1 (1), 67-

86. 

https://doi.org/10.1093/acrefore/9780190224851.013.179
https://books.google.com.br/books?id=xO0uAAAAMAAJ&pg=PA1&hl=pt-PT&source=gbs_toc_r&cad=4#v=onepage&q&f=false
https://books.google.com.br/books?id=xO0uAAAAMAAJ&pg=PA1&hl=pt-PT&source=gbs_toc_r&cad=4#v=onepage&q&f=false
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o Reyes-Galindo, L., Monteiro, M., & Macnaghten, P. (2019). ‘Opening up’ science policy: 

Engaging with RRI in Brazil. Journal of Responsible Innovation, 6 (3), 353-360. 

o Owen, R., Macnaghten, P., & Stilgoe, J. (2012) Responsible Research and Innovation: From 

Science in Society to Science for Society, with Society. Science and Public Policy, 39 (6), 751-

760. 

 

11/05 – Aula 11: Transições e novas ‘frameworks’ da governança em CTI  

Local: 4P-UFPR 

Leitura básica: 

Dierck, G., Larsen, H., & Steward, F. (2019). Transformative innovation policy: Addressing variety in 

an emerging policy paradigm. Research Policy, 48 (4), 880-894. 

Mazzucato, M. (2018). Mission-oriented innovation policies: challenges and opportunities. Industrial 

and Corporate Change, 27 (5), 803-815. 

Kuhlmann, S., & Rip, A. (2018). Next-Generation Innovation Policy and Grand Challenges. Science 

and Public Policy, 45 (4), 448-454. 

 

Leitura complementar/Seminários: 

o Bogers, M., Chesbrough. H., & Moedas. C. (2018). Open Innovation: Research, Practices, and 

Polices. California Management Review, 60 (2) 5-16. 

o Carayannis, E.G., & Campbell, D.F.J. (2019). Smart Quintuple Helix Innovation Systems. How 

Social Ecology and Environmental Protection are Driving Innovation, Sustainable 

Development and Economic Growth. Springer. [cap. 1, 2, 3, 4, pp. 1-39] 

o Godin, B., Gaglio, G., & Vinck, D. eds. (2021). Handbook of Alternative Theories of Innovation. 

Cheltenham: Edward Elgar. [partes III e IV, pp. 79-251] 

o Schot, J., & Steinmueller, W.E. (2018). Three frames for innovation policy: R&D, systems of 

innovation and transformative change, Research Policy, 47 (9), 1554-1567. 

 

18/05 - Aula 12: O governo da CTI na América Latina 

Local: 4P-UFPR 

Leitura básica: 

Bagattolli, C. (2013). Política científica e tecnológica no Brasil: mitos e modelos em um país periférico. 

Tese de Doutorado em Política Científica e Tecnológica – Universidade Estadual de Campinas. 

https://repositorio.unicamp.br/acervo/detalhe/910539 [Capítulo 6, p. 125-142] 

Ordóñez-Matamoros, G., Bortagaray, I., Sierra-González, J. H., García-Estévez, J., & Orozco, L. A. 

(2021). Policy and Governance of Science, Technology and Innovation for Sustainable and Inclusive 

Development in Latin America. In: G. Ordóñez-Matamoros, L. O. Orozco, J. H. Sierra-González, I. 

Bortagaray, J. García-Estévez, J. (eds.), Policy and Governance of Science, Technology, and 

Innovation (p. 1-11). Palgrave Macmillan. 

Kuhlmann, S., Ordoñez-Matamos, G. (2017). Introduction: governance of innovation in emerging 

countries: understanding failures and exploring options. In: Research Handbook on Innovation 

Governance for Emerging Economies: Towards Better Models (p. 1-34). Cheltenham: Edward Elgar.  

https://repositorio.unicamp.br/acervo/detalhe/910539
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Leitura complementar/Seminários: 

o Bagattolli, C., Dias, R. de B., & Serafim, M. P. (2018). Política Científica e Tecnológica 

Brasileira: uma breve revisão histórica. In G. L. Queluz & T. Brandão (Eds.), Pensamentos e 

Identidades em Ciência, Tecnologia e Sociedade no Mundo Ibero-Americano (p. 347–375). 

Editora da Universidade Tecnológica Federal do Paraná. 

o Balbachevsky, E. (2010). Nova geração de Política Científica e Tecnológica. Processos 

Decisórios em Política Científica, Tecnológica e de Inovação no Brasil: Análise Crítica. Nota 

Técnica. São Paulo: Centro de Gestão e Estudos Estratégicos.  

o Dagnino, R. (2016). A Anomalia da Política de C&T e sua Atipicidade Periférica. Revista 

Iberoamericana de Ciencia, Tecnología y Sociedad – CTS, 11 (33), 33-63. 

o Negri, F. de, & Rauen, A. T. (2018). Innovation Policies in Brazil during the 2000s: the need 

for new paths. IPEA Discussion Papers, 235, 7-52.  

o Viotti, E. B. (2008). Brasil: de política de C&T para política de inovação? Evolução e desafios 

das políticas brasileiras de ciência, tecnologia e inovação. In: CGEE, Avaliação de políticas de 

ciência, tecnologia e inovação: Diálogo entre experiências internacionais e brasileiras 

(Seminário Internacional) (p. 137-173). Brasília: CGEE. 

 

 

 

METODOLOGIA E DINÂMICA 

As aulas envolverão diversas estratégias, tais como discussão coletiva dos textos, apresentação 

de seminários, e a exposição e sistematização de conteúdos pelos docentes. Em termos da sua 

dinâmica, as aulas serão estruturadas em torno de tópicos que serão objetivo de metodologias 

expositivas, da parte do corpo docente, e desenvolvidas sob a forma de discussão e participação 

ativa dos discentes. Nesse sentido, a leitura cuidadosa dos textos indicados como leitura básica 

é imprescindível para o bom andamento das atividades. A leitura dos textos complementares, 

ainda que não obrigatória, é recomendada.  

 

AVALIAÇÃO 

A avaliação será realizada mediante três tipos de atividades:  

a) apresentação individual de sínteses de leituras a cada aula (composição da nota final: 

20 %); 

b) apresentação de um seminário em grupo (composição da nota final: 30 %); 

c) entrega de um trabalho escrito, redigido em grupos (composição da nota final: 50 %). 

 

Fichamentos semanais (20%): em todas as sessões, os discentes devem, individualmente, 

entregar aos docentes um fichamento das leituras básicas indicadas no programa da disciplina. 

Trata-se de uma breve síntese de 2-3 páginas expondo o argumento dos textos da bibliografia 
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obrigatória. A entrega deve ocorrer até às 13.00 horas do dia da aula em pasta virtual a ser 

divulgada. 

Apresentações de seminários (30%): em grupos, a serem formados em sala de aula, centrados 

nos textos indicados no programa como Leitura Complementar/Seminários. Não haverá 

necessidade de se entregar material por escrito e será opcional, porém recomendado, o uso de 

recursos visuais como apresentações em lâminas (slides). Cada apresentação deverá se 

desenrolar entre um limite mínimo de 20 e máximo de 30 minutos. Após as apresentações, 

haverá discussão coletiva com base na literatura básica e o exposto nos seminários. 

Texto (50%): No final da disciplina, os/as discentes deverão apresentar um texto em forma de 

artigo em coautoria (a se definir com os docentes), a partir de perguntas orientadoras, utilizando 

dos títulos de leitura básica e/ou complementar, além de outros, conforme o caso. A extensão 

do artigo é de 8-10 páginas e deve conter, no mínimo: título, introdução (objetivos), 

desenvolvimento (teórico/analítico), considerações finais e referências bibliográficas. O 

formato deverá seguir as normas da ABNT, com tamanho total de dez páginas (excluindo-se as 

referências bibliográficas), fonte Times New Roman 12, margens, 2,5 cm e espaçamento entre 

linhas 1,5.   

Nota Final: Resultará das notas atingidas em cada uma das três modalidades de avaliação 

(apresentação, fichamentos e trabalho escrito), ressaltando-se que todas são de caráter 

obrigatório. 


